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Atualmente a temática da habitação tem sido amplamente discutida pela relevân-

cia que assume para a sociedade e, especialmente, para os países da America La-

tina, com significativos problemas sociais. O presente trabalho faz uma reflexão so-

bre a questão habitacional brasileira atual a partir de uma perspectiva histórica, 

examinando pontos convergentes e divergentes entre distintos períodos históricos. 

Apresenta–se um estudo do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV em con-

traponto à política de habitação realizada pós 1964 e observa–se que a habitação 

social tem sido historicamente preterida frente aos interesses do capital imobiliá-

rio. O caso estudado aponta uma tendência à expansão urbana e periferização dos 

empreendimentos do PMCMV destinados às menores faixas de renda. Percebe–se 

que o modelo adotado pelo Programa repete antigas soluções nas quais a justifica-

tiva de redução do déficit habitacional a partir do estímulo ao setor da construção 

civil acaba por contribui para a manutenção dos padrões de cidade excludente. As 

avaliações aqui procedidas se dedicam a esta questão examinando a inserção dos 

empreendimentos na Região Metropolitana de Porto Alegre. Destaca–se o municí-

pio de Gravataí que integra esta região e cuja experiência recente na aplicação dos 

ditames emanados da política federal, em exame, revela e apóia as afirmativas aci-

ma enunciadas. 

Between dream and the reality: the social housing in Brazil of a historical per-

spective.

Currently the subject of housing has been widely discussed by the relevance that 

takes to society and especially to the countries of Latin America, with significant 

social problems. This work is a reflection on the current Brazilian housing issue 

from a historical perspective, examining similarities and differences between dis-

tinguished periods. Presents the study about Brazilian State Program Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV) and the housing policy carried out after 1964 and it is ob-

served that social housing has historically been deprecated forward the interests of 

real estate capital. The case study shows a tendency to urban sprawl and peripher-

alization of the PMCMV projects for the underprivileged population. It’s noticed that 

the model adopted by the Program repeats old solutions in which the reduction of 

the housing deficit is justified by the stimulus of the construction industry and con-

tributes to the maintenance of exclusion city standards. The reviews here proceed-

ed were dedicated to this issue by examining the urban insertion of PMCMV projects 

in the Metropolitan Region of Porto Alegre (RMPA). In detail the town of Gravataí that 

integrates this region and whose recent experience in applying the federal policy in 

examination reveals and supports the statements listed above.
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Introdução

A temática da habitação, nos últimos anos, tem sido 

cada vez mais objeto de discussão pela relevância que 

assume para a sociedade em geral e, especialmente, 

para os países da América Latina. Na primeira década 

do século 21 observa–se, pela primeira vez na história 

mundial, que a população que vive em centros urbanos 

ultrapassa à residente em áreas rurais. O Brasil possui 

hoje mais de 85% da população vivendo em cidades. 

Tal situação é agravada pelo processo de desenvolvi-

mento excludente e desigual de nossa sociedade aca-

rretando elevado déficit habitacional e significativos 

problemas sociais. Nesse contexto, observa–se uma 

retomada, por parte do poder público, dos investimen-

tos na área da habitação social e a construção de uma 

política habitacional voltada, em especial, a esta popu-

lação de menor renda. 

Nos últimos anos a questão da habitação social brasi-

leira tem sido fortemente influenciada pelo Programa 

Minha Casa, Minha Vida – PMCMV. Esse representa, 

hoje, a principal estratégia governamental voltada à re-

dução do déficit habitacional, recebendo significativo 

aporte de recursos públicos. Verifica–se que ele muito 

se assemelha às políticas traçadas pelo governo brasi-

leiro no período da ditadura militar iniciada em 1964. 

Organismos como o Banco Nacional de Habitação – 

BNH e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo – 

SERFHAU traçaram planos e programas e aplicaram 

amplos recursos em busca de diminuição do déficit ha-

bitacional. A questão da habitação já naquele período 

se constituía em um agudo problema de entrave ao de-

senvolvimento social e urbano das cidades brasileiras. 

Entretanto, a vasta literatura sobre este tema tem de-

monstrado a falência dessa política habitacional para o 

alcance dos objetivos inicialmente propostos.

O presente trabalho procura fazer uma reflexão sobre a 

política atual, a partir da perspectiva histórica, exami-

nando pontos convergentes ou divergentes dos dois pe-

ríodos históricos acima descritos. O presente trabalho 

parte do pressuposto de que a habitação é uma neces-

sidade social fundamental para a vida das comunida-

des urbanas. Argumenta–se que a mesma historica-

mente foi utilizada mais como ferramenta de marketing 

governamental do que como política de atendimento a 

superação do déficit habitacional e, ao mesmo tempo, 
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contrariamente ao defendido pelo discurso político, ob-

serva–se que a habitação social tem sido preterida fren-

te aos interesses do capital imobiliário.

As cidades brasileiras e a habitação social 

As cidades contemporâneas são complexas. Produto da 

interação entre os diferentes agentes elas são locais de 

encontro e de sociabilidades, mas, também, aonde se 

manifestam os mais diversos conflitos humanos. 

O espaço urbano é o suporte que possibilita o desenvol-

vimento das atividades, relações e manifestações huma-

nas nas cidades, sendo fundamental para o habitar hu-

mano e para a reprodução de nossa sociedade (Botelho, 

2007). Esse espaço é produzido a partir de um conjun-

to de ações (públicas, privadas, individuais e coletivas, 

planejadas ou não) de diferentes agentes que materiali-

zam a forma física das cidades (Almeida, 1994). 

Hoje, a questão da habitação é uma das facetas mais 

complexas da urbanização. Em países em desenvolvi-

mento e urbanizados como o Brasil o acesso à moradia 

é uma necessidade ainda mais urgente frente aos ele-

vados problemas existentes no país. Em 2010, o défi-

cit habitacional Brasileiro era de 6.940.691 domicílios 

(FJP, 2013) demonstrando o quanto é fundamental a 

atuação do Estado frente à situação.

Em 2009 foi criado o Programa Minha Casa, Minha Vi-

da – PMCMV, visando o atendimento de famílias com 

renda de 0 a 10 SMs.1 O Programa é atualmente o prin-

cipal instrumento da política federal voltado à produ-

ção de moradias. O Programa, com significativo aporte 

de recursos públicos, propõe–se a reduzir o déficit ha-

bitacional no Brasil a partir da produção de cerca de 

três milhões de novas unidades habitacionais em cinco 

anos (2009–2014).

Há que se considerar que a habitação, além de impres-

cindível à sobrevivência humana, é também uma merca-

doria que demanda grande investimento de capital. Uma 

mercadoria complexa de ser produzida visto que nesse 

processo são envolvidos diversos agentes com interes-

ses diferenciados (Harvey, 1980; Botelho, 2007).

1.  Atualmente o PMCMV prevê 
o atendimento de famílias com 
renda entre zero e R$ 5000.
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No processo de produção habitacional tem papel im-

portante o Estado e o setor imobiliário. O Estado, ou 

Poder Público, é representado pelas três esferas de go-

vernos (Federal, Estadual e Municipal), e possui longa 

história de intervenção na questão habitacional Brasi-

leira (Almeida, 1994). Já o setor imobiliário é um dos 

principais responsáveis por grande parte das transfor-

mações urbanas de nossas cidades e atua, muitas ve-

zes, promovendo o aumento da segregação e da frag-

mentação espacial (Botelho, 2007). O setor imobiliário 

é um setor complexo que envolve diferentes agentes, 

sendo que neste trabalho nos interessam especialmen-

te seus subsetores que estão relacionados à construção 

civil (Topalov, 1979, Botelho, 2007). 

Refletir sobre a produção do espaço urbano e os efei-

tos provocados pelas políticas públicas é de fundamen-

tal importância, pois o aperfeiçoamento dos processos 

de formulação das políticas e das ações de planejamen-

to contribui para a maximização dos benefícios resul-

tantes das ações de Estado para toda a população (Al-

vim; Castro, 2010). 

O PMCMV é um campo de pesquisa a ser aprofundado. 

Ratificando esta questão, em 2012, o Governo Federal, 

através do CNPQ/ Ministério das Cidades, lançou Edi-

tal objetivando o desenvolvimento de pesquisas acadê-

micas que avaliem os efeitos do Programa em diferen-

tes áreas. Analisar o Programa se faz relevante também, 

pois se trata de uma Política Pública com significativo 

aporte de recursos governamentais e que acarreta efei-

tos no espaço urbano e nas diferentes escalas (da fe-

deral à municipal). 

Entretanto, antecedendo a abordagem desta questão 

atual das políticas habitacionais em vigor no país, volta–

se ao exame desta temática através de um olhar históri-

co pretendendo, como afirma Gaudin, retomar questões 

de forma a fim de possibilitar um avanço da reflexão:

(que) a retomada e renovação em si da matéria fa-

çam a reflexão avançar. (...) Voltar a um mesmo as-

sunto varias vezes é ter a possibilidade de cruzar 

novas fontes com aquelas já encontradas; mas é 

também mobilizar de modo diferente informações 

existentes, à medida que a problemática evolui 

(Gaudin, 2014:23).

Antecedentes históricos

Historicamente, a questão da habitação tem sido objeto 

sistemático de investigação a partir do desenvolvimento 

do capitalismo, isto é, do desenvolvimento da indústria 

e do consequente crescimento das cidades. A situação 

da moradia das classes trabalhadoras, abordada sob a 

perspectiva de sua crise, foi tema desenvolvido por vá-

rios teóricos desde o século XIX. A base da análise da cri-

se está colocada em Engels (1985), já com a constata-

ção da impossibilidade do trabalhador assalariado prover 

a sua moradia adequadamente, bem como, com a com-

preensão da habitação como mercadoria, cuja produção 

pressupõe o lucro do capital investido. 

A identificação da complexidade da natureza desta mer-

cadoria habitação já está também presente identifican-

do–se a questão da renda da terra, decorrente da pro-

priedade do solo, a necessidade de investimento de 

grande capital, a lenta rotatividade deste, o que faz com 

que os lucros exigidos sejam elevados, e por fim, a ha-

bitação vista como um bem necessário à reprodução da 

força de trabalho.

Em países em desenvolvimento o nível salarial dos tra-

balhadores não cobre, em geral, os custos da habita-

ção. Nesta perspectiva pode–se afirmar que o desequi-

líbrio entre o nível salarial do trabalhador e o custo da 

habitação, no qual está inserido o lucro do capital, é a 

causa última da crise da habitação. Acompanha esta 

questão a produção insuficiente de habitação em rela-

ção à demanda. A habitação como mercadoria, seu va-

lor de uso e de troca, a questão da renda da terra, da 

ideologia da casa própria, a relação produção e consu-

mo da habitação e a estrutura de classes, a segregação 

urbana e o papel do Estado são pontos fundamentais 

neste debate como já apareceram em autores como 

Harvey (1980), Castells, (1974), Lefebvre (2001). O 

que se evidencia em cada enfoque teórico é o apoio em 

uma visão crítica da situação concreta de uma realida-

de dada e evolui na medida de avaliação do processo 

histórico em que está inserido. Neste sentido, a seguir, 

volta–se ao caso brasileiro examinando a intervenção 

das políticas públicas adotadas em cada momento his-

tórico examinado.
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A intervenção do Estado na questão habitacional no ca-

so brasileiro deve ser entendida a partir do processo de 

industrialização que se desenvolve no país com inicio 

na segunda metade do século XIX. Nesse período ini-

ciativas voltadas a produção de casas para os assala-

riados já aparecem seja na construção de casas para 

aluguel, com altas taxas de lucro para os proprietários 

da terra e/ou investidores imobiliários. As vilas operá-

rias junto às fábricas, ao vincular o emprego à moradia, 

tendiam a aumentar o controle do capital sobre a força 

de trabalho. O período seguinte requer um rompimen-

to com esta lógica. O novo mercado de trabalho neces-

sita ser muito mais amplo para suprir as necessidades 

da nova fase de composição do capital. O Estado é cha-

mado ao desafio de dotar de condições mínimas de ha-

bitabilidade às cidades em expansão fornecendo a in-

fraestrutura necessária incluindo–se a construção de 

habitações.

As grandes reformas urbanas se iniciam no país a partir 

das primeiras décadas do século XX. O Rio de Janeiro, 

capital do país iniciou no governo Pereira Passos (1903) 

a grande reforma urbana que modificou profundamente 

a paisagem da cidade, levando a demolição de cerca de 

3mil cortiços, afastando os mais pobres do centro urba-

no iniciando–se o processo de favelização. Em Porto 

Alegre, já na década de 1920 repete–se este modelo. A 

cidade inicia, no governo Otávio Rocha, o primeiro pro-

cesso de remodelação de seu centro urbano com a aber-

tura das primeiras avenidas e deslocamento para a pe-

riferia dos habitantes pobres e indesejados para uma 

metrópole que queria também se modernizar. 

No período seguinte, a industrialização e a urbanização 

crescente exigem uma ação do Estado mais efetiva pa-

ra o encaminhamento da questão habitacional do tra-

balhador. Caixas de Aposentadoria e Pensões, seguro 

social, carteiras imobiliárias das Caixas de Aposentado-

rias e Pensões e os Institutos de Aposentadorias e Pen-

sões criados nas décadas de 1920 e 1930e expressam 

estas ações no período. Em seqüência com o advento 

do Estado Novo a atuação dos Institutos de Aposenta-

dorias e Pensões se amplia. A construção de conjuntos 

habitacionais substitui o conceito de casa individual, 

justificados para a obtenção de residências de mais bai-

xo custo, acessível a grande massa de associados. Em 

1950,constrói–se em Porto Alegre o conjunto habita-

cional IAPI, com 2.456 unidades em bairro periférico, 

hoje integrado a cidade e reconhecido como de grande 

qualidade construtiva e urbanística. Cabe, ainda, regis-

trar a Fundação da Casa Popular, órgão criado no âm-

bito federal um ambicioso projeto da era Vargas que, 

segundo Bonduki (1998), fracassou pela desorganiza-

ção dos grupos sociais que seriam os beneficiados e pe-

la vedação de uma coalizão de interesses afetados ne-

gativamente: “devido a essa incapacidade do Estado de 

equacionar o problema da moradia, as soluções acaba-

ram transferidas para os próprios trabalhadores, atra-

vés do auto empreendimento” (Bonduki, 1998:115).

A década de 1950 termina com acelerado crescimen-

to urbano do país. Em 1960, pela primeira vez, a po-

pulação urbana ultrapassa a população rural e origina 

o grande momento da urbanização brasileira. Os pro-

blemas urbanos são cada vez mais agravados. É a déca-

da das grandes modificações do parque industrial com 

a introdução da indústria automobilística, construção 

naval e indústria pesada, e da ampliação das infraestru-

turas regionais. A construção de Brasília é um marco re-

ferencial no período e a grande experiência brasileira de 

interiorização do país.

Habitação popular pós 1964

Os resultados do novo regime político implantado no 

país em 1964 e a emergência de um regime burocráti-

co autoritário podem ser sintetizados “na extrema cen-

tralização do poder, ausência de participação popular 

e predomínio de orientações tecnocráticas que despo-

litizam os assuntos públicos” (Schmidt, 1983:44).

As reformas introduzidas para a modernização do país 

incluíam importantes medidas no campo fiscal e mo-

netário. No bojo desta reforma, as novas decisões in-

cluem a criação do Banco Nacional de Habitação e o 

Sistema Financeiro da Habitação, criados pela Lei nº 

4380 de 1964, com dois claros objetivos: propiciar in-

vestimentos maciços no setor da construção civil cap-

tador de grande volume de mão–de–obra e atender, de 

alguma maneira, o impasse social provocado pela mas-

sa de trabalhadores que reforçavam, cada vez mais, o 

crescimento dos grandes e médios centros urbanos em 

todo o país. Este programa previa dar condições de 

acesso à propriedade de um imóvel, uma moradia, con-

siderado como segurança e instrumento de controle e 

equilíbrio social.
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O Programa estabelecia, assim, uma relação político–

ideológica atrelando a noção de acesso à moradia à 

aquisição da (nova) casa própria, ao mesmo tempo em 

que buscava impactar a economia, diante da crise exis-

tente, com o estimulo ao setor da construção civil, e, ao 

mesmo tempo, angariar apoio social frente à atuação do 

governo militar (Arretche, 1990; Bonduki, 2008; Me-

deiros, 2010).

Com essa missão impossível de equacionar adequada-

mente a produção de uma mercadoria de alto custo – 

terra urbanizada e mais a construção da moradia, para 

uma população sem renda para pagar o seu financia-

mento – o sistema passa por crises e inadequações ao 

longo de toda a sua vida útil, com grandes distorções 

que podem ser resumidas na afirmativa de que o siste-

ma beneficiou muito mais o capital imobiliário do que 

a população de baixa renda, atendendo muito mais as 

médias rendas em detrimento das rendas de até três sa-

lários mínimos. Esse setor compunha de forma cres-

cente, os inadimplentes do sistema. 

Ribeiro e Azevedo (1996) apontam que, embora duran-

te os vinte e dois anos de funcionamento do BNH 

(1964–86) esse tenha sido responsável pelo financia-

mento de 4,5 milhões de moradias, com significativo 

impacto na economia do país, apenas 1,5 milhão (33 %) 

das unidades financiadas foram destinadas à constru-

ção de habitações que atenderiam aos setores popula-

res e que a faixa compreendida até três salários, atingi-

da por programas alternativos, foi contemplada com 

apenas 250 mil unidades (5,9 % do total). 

Neste período, a inserção da política habitacional no 

espaço urbano estava centrada no desempenho do 

SERFHAU – Serviço Federal de Habitação e Urbanis-

mo, órgão de pesquisas e estudos relativos ao déficit 

habitacional, planejamento físico e sócio econômico da 

habitação. No fim da década de 1960, a questão es-

pacial entra nos objetivos da política estatal, preconi-

zando–se a superação dos graves desequilíbrios regio-

nais. Novas instituições são criadas, como as Regiões 

Metropolitanas e a Comissão Nacional de Política Ur-

bana. Em 1966, é criado o Instituto de Orientação a 

Conjuntos Habitacionais – INICOOPS e as Companhias 

de Habitação Popular – COHABS.

Os programas iniciais preconizados pelo BNH estavam 

essencialmente voltados à construção civil de mora-

dias. Logo a seguir, dois fatores começaram a eviden-

ciar–se como entraves ao encaminhamento do proble-

ma. A questão da localização das linhas mestras do 

sistema de produção da habitação, privilegiando–se os 

terrenos mais baratos escolhidos para diminuir o custo 

final da habitação, provocava um crescimento periféri-

co em relação aos centros urbanos, distantes de toda a 

infraestrutura já instalada. Para as municipalidades os 

encargos financeiros eram crescentes com a necessá-

ria extensão dos serviços urbanos e infraestruturas.

Na fase seguinte, o recrudescimento dos problemas ur-

banos da sub–habitação e do favelamento da popula-

ção forçou o Governo a buscar soluções fora SFH. Os 

programas de erradicação de favelas foram gradual-

mente sendo substituídos pela sua urbanização e inte-

gração às cidades. Nessa direção o governo de São Pau-

lo desapropriou uma grande área de terra invadida e 

promoveu o assentamento dos moradores (Decreto Lei 

Nº 235/1970).

A agudização dos problemas urbanos, mais uma vez, 

levou segmentos sociais, entidades de classe e gover-

nos municipais a voltar–se à discussão de novos instru-

mentos legais que pudessem enfrentar os velhos pro-

blemas da especulação imobiliária, da ocupação de 

terras inapropriadas à urbanização, buscando um de-

senvolvimento urbano mais equilibrado. 

No fim de 1979 a Lei Nº 6766 foi aprovada contendo 

dispositivos de ordenamento à atividade de parcela-

mento do solo. Esse foi um dos únicos instrumentos 

que trouxeram elementos para uma atuação mais efi-

caz do poder público sobre o processo de parcelamen-

to e ocupação do território, como a sanção das infra-

ções aos dispositivos legais. A oneração da produção 

do lote urbanizado, entretanto, pela aplicação de seus 

dispositivos de padrões mínimos levou a amplas discus-

sões sobre a aplicabilidade da lei provocando sua alte-

ração através da Lei Nº 9785 de 1999. A partir dessa 

modificação, com os dispositivos legais flexibilizados, 

os municípios passaram a poder exigir padrões mínimos 

segundo os seus próprios interesses. 
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O projeto de Lei mais importante, entretanto dessa épo-

ca, é a chamada Lei Nº 775/83, elaborada no âmbito 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano e de-

batida em todo o país, sem aprovação pelo legislativo. 

Esse projeto já continha mecanismos de ordenamento 

territorial, elevava os critérios de direito de propriedade 

a favor do direito social da terra urbana, bem como es-

tabelecia algumas formas de acesso a terra como usu-

capião urbana e regularização fundiária. 

Após 1985 volta–se a discussão para a formulação de 

uma política urbana para o país o que vem a desaguar 

de maneira muito técnica na Constituição Federal de 

1988 e na Lei Nº 10257 de 10 de julho de 2001, o Es-

tatuto da Cidade. Vista como uma conquista social po-

de ser considerada decorrente de décadas de amplas 

discussões envolvendo diversos seguimentos sociais, 

desde parlamentares, pesquisadores, movimentos so-

ciais e sindicais. Ainda que considerado insuficiente e 

contraditório em relação à realidade urbana brasileira 

hoje, é considerado por muitos especialistas um avan-

ço em aspectos relativos ao governo democrático da ci-

dade, à justiça urbana e ao equilíbrio ambiental.

Em 2003, foi criado o Ministério das Cidades, com a 

atribuição de órgão coordenador, gestor e formulador 

da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PN-

DU e responsável pela gestão da política habitacional 

(Shimbo, 2010). Sua criação possibilitou uma reorga-

nização da política habitacional brasileira, restaurando 

a situação institucional instável desde a extinção do 

BNH. A partir dele foi instituída a Política Nacional de 

Habitação —PNH, aprovada em 2004 pelo Conselho 

das Cidades, ainda hoje, a principal normativa de orien-

tação em relação à temática, e o Sistema Nacional de 

Habitação— SNH. Neste contexto, foi elaborado o Pla-

no Nacional de Habitação —PlanHab, na esfera munici-

pal, os Planos Locais de Habitação de Interesse Social— 

PLHIS, a partir de um sistema que buscava articular 

planejamento, participação popular e atuação do Esta-

do na gestão dos recursos financeiros.

O Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV

O PMCMV foi lançado, em 2009, com a finalidade de 

reduzir o déficit habitacional a partir de mecanismos de 

incentivo à produção de novas unidades habitacionais. 

Foi também uma das principais ações governamentais 

frente à crise econômica internacional de 2008 (Aran-

tes; Fix, 2009; Cardoso, 2011). Com ele,o Governo pro-

curou estimular a criação de empregos e de investimen-

tos no setor da construção civil, dirigindo–o para o 

atendimento da demanda habitacional de baixa renda 

e alavancando a economia através dos efeitos multipli-

cadores gerados pela sua indústria (Arantes; Fix, 2009; 

Cardoso, 2011). 

A primeira fase do Programa previa a construção de 

um milhão de unidades habitacionais. Em 2011 foi 

lançada uma segunda fase que ampliou a meta de 

construção em mais dois milhões de moradias, com 

subsídios superiores a R$71 bilhões (Brasil, 2011). 

Trata–se assim de um programa que tem significativo 

impacto na economia do país e também na produção 

do espaço urbano.

O Programa foi criado no âmbito do Ministério das Ci-

dades, e para sua implementação foi dividido em sub-

programas e modalidades.2 O PMCMV representou uma 

ruptura em relação às ações estabelecidas anterior-

mente pelo PlanHab, alterando os papéis dos agentes 

envolvidos na produção habitacional e representando 

um esvaziamento dos mecanismos de controle social 

anteriormente fortalecidos (Krause, 2013).

No modelo proposto pelo Programa o setor imobiliário 

(construtoras e incorporadoras) temo principal papel de 

promotor e definidor dos empreendimentos. Se analisa-

do o fluxo de procedimentos do Programa, verifica–se 

que a esse são atribuídas as principais atividades de con-

cepção dos projetos (ver Figura 1). Os projetos, para se-

rem enquadrados no perfil financiado, devem seguiras 

exigências mínimas estabelecidas pelo Ministério das Ci-

dades. Estas exigências se referem, primordialmente, as 

características tecno–construtivas e dimensionais das 

unidades habitacionais, enquanto as questões relaciona-

das à localização ou inserção dos empreendimentos no 

tecido urbano, quando mencionadas, aparecem de ma-

neira superficial (Melchiors, 2014). 

2.  O PMCMV é composto por 
dois subprogramas: o Programa 
Nacional de Habitação Rural – 
PNHR e o Programa Nacional 
de Habitação Urbano – PNHU. 
O PNHU é dividido em qua¬tro 
modalidades: Oferta Pública: 
destinada a municípios com 
população até 50mil habitan-
tes, Entidades: pro¬dução 
habitacional associativa, via 
cooperativas e entidades sem 
fins lucrativos, Empresarial/ 
FAR: produção pelo setor imobi-
liário para famílias com renda 
até RS 1600,00 (Faixa 1) e Em-
presarial / FGTS: produção pelo 
setor imobiliário para famílias 
com renda entre R$ 1600,00 a 
R$ 5000,00 (Faixas 2 e 3).
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Figura 1  |  Fluxo do PMCMV na modalidade Empresarial/FAR: mapeamento das etapas e dos papéis dos principais agentes envolvidos.  
Fonte: elaborado pelos autores.

O PMCMV não contempla modalidades de produção es-

tatal, optando por uma produção exclusiva de mercado, 

apostando na iniciativa privada como agente motor do 

processo (Arantes; Fix, 2009). Assim, o poder público 

assume um papel secundário no que se refere às defi-

nições dos empreendimentos limitando–se a aprová–

los. É também pressionado a apresentar resultados a 

partir da criação de condições que facilitem a produção 

habitacional (desoneração tributária, cessão de terrenos 

públicos, flexibilização da legislação urbanística) (Car-

doso, 2011; Melchiors, 2014; Maricato, 2014). 

A Caixa Econômica Federal– CAIXA, banco público e 

principal agente financiador, atua numa interlocução 

com o Ministério das Cidades como operadora do Pro-

grama sendo responsável pela avaliação e aprovação 

dos projetos. As construtoras, após elaborar os projetos 

e aprová–los, junto à CAIXA, Prefeituras e demais ór-

gãos responsáveis, recebem os recursos corresponden-

tes às unidades habitacionais de cada faixa de renda 

atendida pelo Programa. Na maior parte dos casos os 

beneficiários não participam do processo de elaboração 

dos projetos nem das definições em relação aos empre-

endimentos. Na Faixa 1, por exemplo, inscrevem–se no 

cadastro das Prefeituras e aguardam as possibilidades 

que serão oferecidas através dos projetos desenvolvidos 

pelo setor imobiliário. 

No processo de produção do PMCMV existem diferen-

tes agentes envolvidos, com interesses diferenciados na 

produção habitacional, e que terão, ao final do proces-

so, maior ou menor garantia do atendimento desses con-

forme seus mecanismos de articulação e pressão. 

O Poder Público tem interesse na solução dos proble-

mas habitacionais e procura maximizar a quantidade e 

a qualidade da moradia produzida com o menor custo 

possível, sem perder de vista os ganhos políticos possi-

bilitados pela construção habitacional (Cardoso, 2013; 

Melchiors, 2014). Já as construtoras e incorporadoras 

buscam o lucro. A aquisição dos terrenos é, na maior 

parte das vezes, efetuada por essas e nesse processo 

se estabelece uma relação entre o preço da terra e as 

possibilidades de lucro das empresas empreendedoras. 

Como os valores finais dos PMCMV são predetermina-

dos, existem duas possibilidades, não necessariamente 

excludentes, de aumento do lucro, nesse processo: 
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a )  ganhos de natureza mercantil (lucro imobiliário), ob-

tidos com a aquisição da terra em condições que de-

mandem menores recursos (terras de menor valor 

por serem periféricas, aquisição de estoques de ter-

ra, transformação de solo rural em urbano, etc); 

b )  ganhos de natureza propriamente produtiva (lucro da 

construção) obtidos com a ampliação da escala dos 

empreendimentos, o uso de novas tecnologias racio-

nalizadas, o aumento da produtividade, etc. (Arantes; 

Fix, 2009; Cardoso, 2011). 

Pesquisa realizada na Região Metropolitana de Porto 

Alegre – RMPA analisando a distribuição territorial do 

PMCMV e a atuação dos agentes envolvidos nesse pro-

cesso demonstrou algumas questões que refletem es-

sas estratégias de atuação dos agentes. Nesse estudo 

foram coletados, junto à CAIXA, dados referentes aos 

empreendimentos contratados nas três faixas de renda 

atendidas pelo Programa (Faixa 1, 2 e 3) entre 2009 a 

2013na RMPA e no município de Gravataí, cidade inte-

grante da aglomeração metropolitana (ver Figura 2).

Observou–se que no recorte dos municípios conurba-

dos da RMPA existe uma tendência de inserção dos em-

preendimentos destinados às famílias de menor renda 

Figura 2  |  Localização da RMPA e do município de Gravataí no RS/ Brasil. Fonte: elaborado pelos autores.

(Faixa 1, até R$1600) em localizações mais periféricas, 

em sua maioria, em áreas de expansão urbana contí-

guas à mancha urbana existente (ver Figura 3). Nas Fai-

xas 2 e 3 verificou–se uma tendência à localização dos 

empreendimentos em duas situações: a) ocupando va-

zios urbanos, no caso de empreendimentos de menor 

porte; b) localizando–se em área de expansão urbana, 

quando se tratam de empreendimentos de maior porte. 

No caso da RMPA percebe–se que existe uma concen-

tração espacial da produção do PMCMV, com poucos 

municípios atendidos pelo Programa e a existência de 

agrupamento dos empreendimentos em determinadas 

áreas urbanas. Existe ainda uma relativa concentração 

econômica e fundiária, com poucas empresas contro-

lando o maior volume das contratações. Na Faixa 1 ape-

nas 06 empresas, em sua maioria originárias da RMPA, 

foram responsáveis por 40,49 % do volume total de uni-

dades contratadas no âmbito do PMCMV. Já nas Faixas 

2 e 3 acentua–se essa concentração e apenas 05 em-

presas concentram 54,12 % do total de unidades con-

tratadas nessas faixas na RMPA. Na atuação dessas 

empresas, na maioria construtoras nacionais, obser-

vou–se uma tendência à implantação de empreendi-
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Figura 3  |  Distribuição territorial dos empreendimentos do PMCMV contratados nos municípios conurbados da Região 
Metropolitana de Porto Alegre – 2009 e 2013. Fonte: dados PMCMV: CAIXA (Gidur/RS); Dados da mancha urbana: Observatório 

das Metrópoles (2000) atualizada por imagem do Google Earth de 01/06/2009. Fonte: elaborado pelos autores.
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mentos em áreas de expansão contíguas à mancha ur-

bana, com a construção de empreendimentos de grande 

porte (quase 89 % dos empreendimentos acima de 500 

UHs foram construídos por essas empresas).

O olhar mais detalhado no município de Gravataí, a par-

tir da análise da legislação e dos procedimentos admi-

nistrativos relativos ao PMCMV, possibilitou verificar a 

existência de flexibilização da legislação municipal pa-

ra adequação dos empreendimentos do PMCMV. Neste 

município, o Programa contribuiu para a densificação e 

a concentração urbana e também para a expansão ur-

bana e a ocupação periférica (ver Figura 4). 

Nas Faixas 2 e 3, repetindo o padrão observado em ou-

tros municípios da RMPA, os empreendimentos são me-

lhor localizados em relação à mancha urbana. Na Faixa 

1 apresentam características bem divergentes (em rela-

ção ao porte e a localização) conforme os agentes que 

os propuseram. No empreendimento cujo terreno foi do-

ado pelo Poder Público observa–se a adoção de uma so-

lução de pequeno porte (99 unidades habitacionais) in-

serida na malha urbana. Já naquele promovido pelo setor 

imobiliário foi adotada solução de grande porte (2026 

unidades habitacionais) em terreno localizado em área 

de expansão urbana, com a ocorrência de flexibilização 

dos procedimentos administrativos e da legislação urba-

na para viabilizar sua implantação e a necessidade de 

complementação da infraestrutura do local.

Algumas das questões observadas no caso da RMPA se 

repetem de forma similar em outros estudos que anali-

sam o PMCMV no Brasil, indicando a necessidade de 

se repensar os rumos do Programa, como é o caso da 

Rede Cidade e Moradia,3 conforme apontado por Rolnik 

(2014:1):

Os municípios, em geral, limitam–se a aprovar os 

empreendimentos, flexibilizando suas legislações 

para adaptá–las ao modelo do Programa e permitir 

a construção dos empreendimentos em localizações 

mais baratas, como por exemplo, antigas zonas ru-

rais englobadas por alterações nos perímetros urba-

nos (...) são áreas que “viabilizam” financeiramente 

as obras dentro dos tetos estabelecidos, mas que 

reproduzem um padrão de cidade segregada e sem 

urbanidade, pois são mal servidas por transporte, 

infraestrutura ou ofertas de serviços urbanos adequa-

dos ao desenvolvimento econômico e humano.

3.  Estudos realizados em 22 
municípios de 6 estados (Pará, 
Ceará, Rio Grande do Norte, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
São Paulo), para mais detalhes 
ver: Rolnik (2014).
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Figura 4  |  Empreendimentos do PMCMV contratados no município de Gravataí – 2009 a 2013.  
Fonte: PMCMV: CAIXA, 2014; dados cartográficos: Prefeitura Municipal de Gravataí. 
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Considerações finais 

A análise do PMCMV a partir de uma perspectiva his-

tórica permite retomar algumas considerações. Primei-

ramente, percebe–se que modelo adotado repete anti-

gas soluções nas quais a justificativa de redução do 

déficit habitacional pelo estímulo ao setor da constru-

ção civil acaba por privilegiar o capital imobiliário e con-

tribui para a manutenção dos padrões existentes de ci-

dade excludente, conforme bem apontado por Rolnik 

(2014:1):

um programa habitacional que atende primordial-

mente aos interesses do setor privado, sem os vín-

culos necessários com uma política urbana e fundiária 

que lhe dê suporte, estimula, como efeito de seu 

próprio êxito, o aumento do preço dos imóveis da 

cidade e tem gerado péssimas inserções urbanas, 

correndo o risco de cristalizar, na velocidade alu-

cinante das contratações, novos territórios de gue-

tificação e segregação social.

A questão da localização dos empreendimentos é de ex-

trema importância no processo de produção da habita-

ção e de nossas cidades e precisa ser enfrentada sob 

pena de constantemente onerar os encargos públicos 

frente à necessidade de extensão dos serviços urbanos 

e da infraestrutura para pontos cada vez mais distan-

tes dos centros urbanos.

Há que se considerar que a escala municipal, embora 

seja a detentora do conhecimento dos problemas habi-

tacionais locais, sofre tensões entre os agentes envolvi-

dos no processo de produção habitacional e apresenta 

dificuldades de gestão da política urbana, sendo pres-

sionada a flexibilização da legislação e demonstrando a 

fragilidade dos instrumentos de planejamento existen-

tes nos municípios (Planos Diretores, Planos Municipais 

de habitação).

A análise do PMCMV a partir de um olhar histórico per-

mite ainda verificar a repetição de uma política que não 

tem resultados adequados, pois privilegia uma solução 

única, em um país de dimensões continentais, como o 

Brasil, optando pela aplicação da mesma lógica de en-

caminhamento do problema da habitação pela constru-

ção de novas unidades habitacionais. É preciso que se-

jam retomadas outras formas de solução, já propostas 

pelo PlanHab e por políticas anteriores (urbanização e 

regularização de assentamentos precários, assistência 

técnica, programas de ocupação de áreas vazias/ subu-

tilizadas e aluguel social, etc).

Por fim, há de se questionar uma política que reduz os 

mecanismos de controle social, anteriormente conquis-

tados, e deixa as principais decisões nas mãos de setor 

imobiliário.

O Brasil vivenciou ao longo do século XX um longo ca-

minho de experiências acumuladas em esforços para 

formulações conceituais e práticas de planejamento 

que envolveu gerações de planejadores, políticos, ad-

ministradores, técnicos e uma ampla gama de segmen-

tos da sociedade que, ao longo de mais de um século 

da historia deste país, tem se debruçado na busca do 

encaminhamento de soluções para a minimização dos 

problemas decorrentes da questão da moradia social. 

A avaliação acima procedida aponta como muitos ou-

tros estudos já o fizeram, para a evidência da repetição 

de soluções que, aplicadas as cidades brasileiras resul-

taram em deseconomias de escala, periferização e seg-

mentação de setores habitacionais gerando enclaves 

urbanos, desconhecendo os altos custos de urbaniza-

ção e os graves problemas ambientais gerados.

Espera–se contribuir para este debate que se faz cada 

vez mais urgente na busca de alternativas que encami-

nhem de forma mais ampla e democrática as graves 

questões que envolvem, ainda, a produção da habita-

ção social no Brasil de hoje. 
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